Cartório da 39ª Vara Criminal da Comarca da Capital
Juiz: ALBERTO FRAGA
Processo: 0127669-24.2006.8.19.0001/2006.001.133600-6
Cuidam os autos de ação penal pública incondicionada promovida pelo Ministério Público em face de LUIZ CARLOS DISSENA, denunciado como incurso nas sanções do artigo 33, caput da Lei 11343/06. Narra a denúncia de fls. 02/02A que: ´Na dia 16 de outubro, por volta de 22h30min, no curso de policiamento ostensivo que realizavam no bairro do Rio Comprido, nesta cidade, policiais militares abordaram o denunciado quando passavam pela Rua Itapiru e constataram que trazia ele consigo diversas substâncias entorpecentes ou capazes de causar dependência física ou psíquica, sendo certo que foram encontrados 103 (cento e três) gramas de cannabis sativa L., acondicionada em trinta e cinco sacos plásticos, e 08 (oito) gramas de cloridrato de cocaína, quantidade esta distribuída em 14 sacos plásticos distintos. Tais substâncias apreendidas são consideradas, pela legislação em vigor, de natureza entorpecente, tal como atestado pelo laudo firmado pelo perito Bruno Duarte Sabino (fls. 03). De tudo que dos autos consta, portanto, conclui-se que o denunciado, consciente e livremente, sem que possuísse a necessária autorização e em desacordo com determinações legais e regulamentares, trazia consigo, para fins de comércio ilícito ou entrega a consumo de terceiros, as substâncias entorpecentes acima mencionadas, finalidade esta que se revela em razão da quantidade apreendida e sua variedade e demais circunstâncias que ensejaram sua prisão, depreendidas dos depoimentos colhidos quando da lavratura do auto de prisão em flagrante, assim como das declarações do ora denunciado, o qual acabou por confessar o destino que daria ao entorpecente.´ A denúncia veio instruída com o APF (fls. 02b/29), do qual constam laudo prévio (fls. 03), auto de apreensão do entorpecente (fls. 05), auto de prisão em flagrante (fls. 06/07), registro de ocorrência (fls. 23/24) além de outros documentos. Notificação do acusado a fls. 35v. Defesa prévia a fls. 37/37v. Laudo definitivo a fls. 43 Recebimento da denúncia em 12/12/2006 (fls. 45). FAC a fls. 46/55. Audiência de Instrução e Julgamento realizada em 08.01.07, ocasião em que se procedeu ao interrogatório do denunciado (fls. 63/64),o qual negou os fatos narrados na denúncia. Segundo o denunciado, esse estaria com o material entorpecente apreendido, sendo certo, contudo, que tal material se destina a uso próprio. Esclareceu, ainda, que pagou R$100,00 pelo entorpecente, informando auferir renda mensal de R$200,00. Na mesma oportunidade, foram inquiridas as testemunhas da denúncia José Ricardo dos Santos(fls.65) e Toscar Lincoln Fonte da Silva(fls. 66). Na aludida audiência foi postulada pela defesa a instauração de incidente de dependência toxicológica,o que foi deferido. Portaria de instauração do incidente de dependência toxicológica a fls. 69/70. Histórico Penal a fls. 94/99. Alegações finais do Ministério Público (fls. 101/103) pedindo o acolhimento integral do pedido contido na denúncia. Alegações finais da defesa (fls. 105/107), postulando pela absolvição do denunciado e, em caso de condenação, a preponderância da atenuante da confissão sobre a agravante da reincidência. Em apenso, incidente de dependência toxicológica cujo laudo foi negativo (fls. 14/16). Fac a fls. 111/116. É O RELATÓRIO. PASSO A DECIDIR: Trata-se de ação penal pública em que se imputa ao acusado a prática do injusto de tráfico ilícito de entorpecentes em razão do fato narrado na denúncia, cuja transcrição já foi feita no relatório desta sentença. A materialidade do delito ficou demonstrada pelo o laudo prévio (fls. 03), auto de apreensão do entorpecente (fls. 15) e laudo definitivo (fls.43). A autoria também restou certa ao final da instrução criminal, não obstante a negativa do acusado em seu interrogatório. De acordo com sua versão, o réu seria um mero usuário de drogas, sendo certo que a droga apreendida seria destinada ao seu consumo pessoal. No entanto, essa tese restou isolada nos autos. Os depoimentos dos policiais militares responsáveis pela prisão, ouvidos em juízo, sob o crivo do contraditório, são firmes e harmônicos, confirmando a que o denunciado, no momento da prisão, informou que pretendida revender a droga apreendida em um conhecido ponto de venda de drogas. Neste ponto, vale destacar o depoimento do policial José Ricardo dos Santos (fls. 65), que inquirido disse: ´(...)que o acusado disse que comprou as drogas da boca de fumo do Morro da Coroa na localidade da ´Chacrinha´; que o réu disse que iria revender as drogas no ´Casarão nº300´, na Rua Frei Caneca, que é um conhecido ponto de venda de drogas na região.(...)´ Ressalte-se, por oportuno, que não merece prosperar a tese defensiva que tenta tirar o valor do depoimento dos policiais militares que efetuaram a prisão do acusado. Assim é, pois se tratam de agentes públicos, cujos atos são revestidos de presunção de legalidade, legitimidade e veracidade, não tendo essa sido desconstituída. Encerrando qualquer controvérsia sobre a possibilidade de consideração do depoimento dos policiais como meio de prova, merece destaque a Súmula 70 do TJ/RJ, verbis: PROCESSO PENAL. PROVA ORAL. TESTEMUNHO EXCLUSIVAMENTE POLICIAL. VALIDADE. ´O fato de restringir-se a prova oral a depoimentos de autoridades policiais e seus agentes não desautoriza a condenação´. Referência: Súmula da Jurisprudência Predominante (Art. 122 RI) nº 2002.146.00001 (Enunciado Criminal nº 02, do TJRJ) - Julgamento em 04/08/2003 - Votação: unânime - Relator: Des. J. C. Murta Ribeiro - Registro de Acórdão em 05/03/2004 - fls. 565/572. Ademais, a larga quantidade de droga apreendida demonstra claramente sua finalidade mercantil, sendo inviável que se tenha por verdadeira a afirmação do denunciado, que disse auferir mensalmente a quantia de R$200,00, tendo gasto metade deste valor na compra do entorpecente. As provas da autoria e materialidade do crime, assim, são firmes e indiscutíveis, suficientes para escorarem um juízo de reprovação. Culpável, por derradeiro, é o acusado, vez que imputável e ciente do seu ilícito comportamento, podendo dele ser exigida conduta de acordo com a norma proibitiva contida no tipo por ele praticado, estando ausente qualquer causa de exclusão de ilicitude ou culpabilidade. Do exposto, impõe-se a CONDENAÇÃO do acusado LUIZ CARLOS DISSENA pela prática do crime de tráfico ilícito de entorpecentes, previsto no artigos 33, caput da lei 11.343/06. Passo a aplicar a pena que entendo justa e necessária, observado o que dispõe o artigo 68 do Código Penal. 1ª Fase: O acusado agiu com a culpabilidade normal do tipo, não sendo graves as conseqüências da infração. Em análise à sua FAC (fls. 111/116), verifica-se que possui oito anotações, sendo quatro delas com trânsito em julgado. Inicialmente, deixo de utilizar as anotações 01, 02 e 03, vez que não houve o seu devido esclarecimento. Por seu turno, a anotação 08 diz respeito à presente demanda. Entretanto, utilizo as anotações 04 e 05 para a caracterização de maus antecedentes, razão pela qual aumento a pena-base em 09 meses de reclusão e 50 dias-multa, à razão unitária mínima. De igual modo, utilizo as anotações 06 e 07 para caracterização da péssima conduta social do agente, razão pela qual torno a aumentar a pena-base em 09 meses de reclusão e 50 dias-multa, à razão unitária mínima. Atento a todos os elementos expostos, fixo a pena-base em 06 anos e 06 meses de reclusão e 600 dias-multa, à razão unitária mínima. 2ª Fase: Não há causas de aumento ou diminuição a serem consideradas. Neste ponto, destaco que o réu não confessou os fatos descritos na denúncia, sendo inviável o reconhecimento da atenuante pretendida pela defesa. Também não há que se falar em reincidência, vez que a última condenação com trânsito em julgado em desfavor do denunciado ocorreu há mais de 05 anos da data do fato. 3ª Fase: Não há causas de aumento e diminuição a serem consideradas, razão pela qual torno definitiva a pena aplicada na primeira fase. REGIME DE PENA - Observado o que dispõe o artigo 2º, §1º da Lei 8.072/90, com a alteração trazida pela Lei 11.464/07, determino o início do cumprimento da pena privativa de liberdade em regime inicialmente fechado. De acordo com o artigo 44 da Lei 11.343/06, o crime de tráfico de entorpecentes é insuscetível de conversão em pena restritiva de direitos ou sursis. ISSO POSTO, JULGO PROCEDENTE a pretensão punitiva do Estado para condenar LUIZ CARLOS DISSENA a 06 (seis) anos e 06 (seis) meses e de reclusão e 600 (seiscentos) dias-multa, à razão unitária mínima, pela prática do injusto do artigo 33, caput da lei 11.343/06, sendo certo que a pena privativa de liberdade deverá ser inicialmente cumprida em regime fechado. O réu encontrou-se custodiado durante toda instrução criminal e assim deverá permanecer diante de eventual recurso de apelação. Assim, nego ao réu o direito de apelar em liberdade, com a alteração do título prisional, para assegurar a aplicação da lei penal e a garantia da ordem pública. Requisite-se o acusado para ciência desta decisão. Em havendo recurso, expeça-se CES provisória à VEP, nos termos da Resolução nº 10/07 do OE/TJ. Transitada em julgado, lancem o nome do acusado no rol dos culpados, comunique-se e cumpra-se o artigo 105 da Lei de Execuções Penais. Nos termos do artigo 804 do Código de Processo Penal, condeno o réu sucumbente ao pagamento das custas judiciais e da taxa judiciária. Proceda-se à destruição do material apreendido, observando-se a norma do art 32, §1º da Lei 11.343/06. 
Obs: Sentença Captada pela DGCON/DECCO em 05/04/2010.
